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EMENTA (Unidade Didática) 

 
A integração entre a Jurisdição Estatal e os meios alternativos de resolução de conflitos. A institucionalização da 

conciliação, da mediação e da arbitragem e o modelo colaborativo de acesso à justiça. 
 

PROGRAMA (itens de cada unidade didática) 

 

1. Conflitos de interesses, cultura da adjudicação e o monopólio da prestação jurisdicional;  

2. A crise da prestação jurisdicional no Brasil e tentativas de reinvenção do processo; 

3. A institucionalização dos meios alternativos de resolução de conflitos: a experiência norte-americana e a 

idealização do sistema de Jurisdição Multiportas (Pound Conference); 

4. A cultura do acordo nos EUA. Liberalismo, excepcionalismo e pragmatismo. O protagonismo dos 

advogados. 

5. Distorções do modelo das alternative dispute resolution (ADR’s) e crise de legitimidade; 

6. A função instrumental, a subordinação à garantia do devido processo legal e a contínua transformação das 

alternative dispute resolution (ADR’s); 

7. A progressiva disseminação das ADR’s na Europa. Diretivas da União Europeia e Legislações internas;  

8. A integração dos meios alternativos de resolução de conflitos à garantia de acesso à justiça;  

9. Justiça Multiportas no Brasil? A tentativa de institucionalização da Mediação e da Arbitragem; 

10. O novo código de processo civil brasileiro (CPC) 

11.  A nova lei de Mediação (LMed) - Princípios da Mediação - A Facultatividade da mediação e a garantia da 

inafastabilidade da Jurisdição - Limites objetivos da mediação – direitos disponíveis e indisponíveis 

transacionáveis - Dos Mediadores - Procedimento - Mediação para resolução de conflitos envolvendo a 

Administração Pública - Mediações coletivas - Transação em conflitos envolvendo a Administração Pública 

- Acordos Administrativos e Atos de Improbidade Administrativa - Resolução consensual de conflitos entre 

União, Estados, Municípios e suas autarquias e fundações públicas - Aplicação da LMed para qualquer 

mecanismo de solução extrajudicial de conflitos - Mediação online;  

12. Reforma da Lei da Arbitragem (Lei nº 13.129/2015) – Arbitragens envolvendo a Administração Pública 

direta e indireta - Escolha dos árbitros - Interrupção da prescrição pela instituição da arbitragem - 

Sentenças arbitrais - Nulidade da sentença arbitral - Reconhecimento e execução de sentença arbitral 

estrangeira no Brasil - Concessão de tutelas cautelares e de urgência nos casos de arbitragem;  

13. O desafio cultural - Os advogados - O Poder Judiciário - O Ministério Público - A advocacia pública - A 

sociedade civil; 

14. Justiça colaborativa no Brasil? A integração entre a adjudicação estatal e as ADR’s.  
 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Cognição a respeito da integração dos mecanismos extrajudiciais e consensuais de resolução de conflitos e 

o sistema jurisdicional.  

 



 

OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

Habilitação para atuação profissional mediante emprego de mecanismos extrajudiciais e consensuais de 

resolução de litígios. 
 

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

 

A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivo-dialogadas quando serão apresentados os 

conteúdos curriculares teóricos. 

Serão utilizados os seguintes recursos: quadro de giz, notebook e projetor multimídia. 

FORMAS DE AVALIAÇÃO 

 

Avaliação escrita ao final do semestre. 

Participação durante as sessões. 

Possibilidade de trabalhos em grupo. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA (3 títulos) 

CHASE,Oscar G. Direito, cultura e ritual: Sistemas de resolução de conflitos no contexto da cultura comparada. 

Tradução Sérgio Arenhart, Gustavo Osna. 1ª ed. São Paulo, Marcial Pons, 2014, 

 

FISS, Owen. UmMNOVO PROCESSO CIVIL - Estudos Norte-Americanos sobre Jurisdição, Constituição e 

Sociedade. São Paulo, RT, 2004. 

 

GABBAY, Daniela Monteiro. Mediação & Judiciário non Brasil e nos EUA; Brasília, Gazeta Jurídica, 2013 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR (3 títulos) 

SANDER, Frank. The Pound Conference: Perspectives on Justice in the Future, disponívelem 

http://geoffsharp.atomicrobot.co.nz/wp-content/uploads/2010/03/PoundConfSander.pdf. 

 

SILVA, Paula Costa e. A nova face da justiça, - Os meios extrajudiciais de resolução de controvérsias. Coimbra 

Editora. Lisboa, 2009, 

 

WATANABE, Kazuo. Cultura da Sentença e Cultura da Pacificação, inEstudos em Homenagem à Professora Ada 

Pellegrini Grinover (org. Flávio Luiz Yarshell e Maurício Zanoide de Moraes), São Paulo: DPJ, 2005, p. 684/690 
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